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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
SENTENÇA CONDENATÓRIA. IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  ABSOLVIÇÃO.  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  PALAVRA  DAS  VÍTIMAS
CORROBORADAS  PELOS  DEMAIS
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Havendo  provas  robustas  imputando  ao  ora
apelante a autoria delitiva,  diante todo o acervo
probatório constante no caderno processual, não
há o que se falar em absolvição.

Quanto  à  dosimetria  da  pena,  resta  acertada a
decisão  prolatada,  uma  vez  que  devidamente
fundamentada e em consonância com o art. 59 e
seguintes do Código Penal.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal  (fl.73) manejada  por  Hudson

Lourrainy da Silva Ferreira face a sentença de fls. 62/69, verso, proferida pelo

Juízo de Direito da 1ª Vara da comarca da Sousa que o condenou a uma

pena  de 08  (oito)  anos  e  03  (três)  meses  de  reclusão,  em  regime

inicialmente fechado, além de 145 (cento e quarenta e cinco dias-multa), por

estar incurso no crime previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal.

Em suas razões recursais, de fls. 77/82, o apelante pleiteia a sua

absolvição  e,  subsidiariamente,  a  redução  da  pena  ao  mínimo  legal  e  a

consequente readequação de regime de cumprimento.

Contrarrazoando (fls.  83/86),  o  representante  do  Ministério

Público  a  quo pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso.  Na  oportunidade,  o

membro ministerial  requereu que o acusado seja condenado, também, pela

prática  do  delito  capitulado  no  art.  309  do  CTB,  nos  moldes  da  exordial

acusatória.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 94/104, da

lavra  do  Procurador  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  opinando  pela

manutenção da sentença guerreada.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público a quo ofereceu denúncia

em desfavor de Hudson Lourrainy da Silva Ferreira, imputando-lhe a prática

dos delitos previstos no art. 157, § 2°, incisos I e II do Código Penal  e art.

309 da Lei nº 9.503/97.

Desembargador João Benedito da Silva
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Narra a peça acusatória que, no dia 07 de fevereiro de 2016, por

volta das 09h30, na cidade de Sousa/PB, o censurado, em concurso com outro

indivíduo não identificado, subtraiu, mediante emprego de ameaça com uma

arma  de  fogo,  bens  das  vítimas  Edvanildo  Fernandes  de  Sousa e  José

Roberto Leandro.

Descreve  a  exordial  que,  no  dia  e  horário  em  questão,  dois

indivíduos com os rostos encobertos, em uma motocicleta, interceptaram as

vítimas  que  também  estavam  em  uma  moto  ao  passo  que,  mediante  o

emprego de arma de fogo, subtraíram, de ambas as vítimas, um capacete, a

quantia de R$ 244,00, uma carteira de cigarros, um isqueiro, e um celular e a

moto.

Prossegue detalhando,  a  peça vestibular,  que,  às  15h daquele

mesmo  dia,  policiais  militares  realizavam  rondas  ostensivas,  quando

visualizaram o réu conduzindo uma moto, em atitude suspeita, razão pela qual

o ordenaram que parasse o veículo.  Diante da ordem emanada, o acusado

fugiu  em  alta  velocidade,  chegando  a  ultrapassar  farol  vermelho,  sendo,

contudo, interceptado pela guarnição policial.

Por fim, a denúncia relata que a moto conduzida pelo acusado era

a mesma que havia sido tomado de assalto durante a manhã daquele dia; e

que, no momento de sua prisão, o acusado portava outros objetos oriundos o

roubo,  tais  como  um  capacete,  uma  carteira  de  cigarros,  um isqueiro,  um

celular e a quantia de R$ 134,00.

Dessume-se  dos  autos  que  as  vítimas,  após  serem roubadas,

compareceram até a delegacia de polícia para informar sobre o crime ocorrido.

No mesmo dia, os policiais militares, ao flagrarem o denunciado, deram-llhe

voz de prisão por conduzir veículo automotor de forma perigosa e sem possuir

Desembargador João Benedito da Silva
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habilitação para tal.  Naquele momento, os militares não sabiam que aquela

moto havia sido roubada horas antes, fato de que só tomaram ciência após

chegarem na delegacia.

Processado,  regularmente,  o  feito,  o  Juízo  primevo julgou

parcialmente procedente a denúncia, absolvendo o réu do crime de trânsito e

condenado-o nas sanções do artigo 157, § 2°, incisos I e II, do Código Penal,

a uma pena de  08 (oito) anos e 03 (três) meses de reclusão,  em regime

inicialmente fechado, além de 145 (cento e quarenta e cinco dias-multa),

calculada sobre 1/30 do salário-mínimo vigente à época do crime.

Inconformado  contra  a  referida  decisão,  o  apelante  recorreu,

postulando  inicialmente  a  sua  absolvição,  negando  a  autoria  do  delito  em

apreço. Subsidiariamente, pugnou pela redução da pena-base para o mínimo

legal. 

Ao contrarrazoar, o Órgão Acusado pugnou pelo desprovimento

do apelo, bem como, pela condenação do recorrente no delito do art. 309 do

CTB, nos termos da peça inaugural.

 

Passemos  a  examinar  cada  um  dos  pleitos  formulados  no

presente recurso.

1. DO PLEITO ABSOLUTÓRIO.

Inicialmente, cumpre destacar, de maneira breve, que, conforme é

cediço, não se conhece de pedido formulado em contrarrazões de apelação por

se tratar de meio inadequado para modificar a sentença.

Na  espécie,  como  dito,  o Parquet de  1º  Grau  requereu  nas

contrarrazões do apelo a condenação do réu pelo crime capitulado no art. 309

Desembargador João Benedito da Silva
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do Código de Trânsito Brasileiro, pleito este que não pode ser conhecido.

É que as  contrarrazões  não  são o  meio  processual  adequado

para impugnar os atos decisórios no processo, limitando-se a contrarrazoar as

razões recursais lançadas pela parte contrária.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CORRUPÇÃO  DE
MENORES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  PRELIMINAR  REJEITADA.
PEDIDO  DE  REFORMA  DA  SENTENÇA  NAS
CONTRARRAZÕES.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DO PEDIDO. MÉRITO. RECURSO
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  PUGNANDO  PELA
CONDENAÇÃO  DO  RÉU.  CABIMENTO.
REVOGAÇÃO  DA  LEI  Nº  2.252/54  PELA  LEI  Nº
12.015/2009. INCIDÊNCIA DO ART. 244 - B DO ECA.
DESNECESSIDADE DE PROVA ACERCA DE TER O
MENOR  SIDO  CORROMPIDO  PELO  ACUSADO.
SÚMULA  Nº  500/STJ.  CONDENAÇÃO  QUE  SE
IMPÕE.  PRESCRIÇÃO  DECRETADA  DE  OFÍCIO.
RECURSO  PROVIDO.  Não  se  verifica  vício  na
intimação do acusado acerca do teor da sentença, se
a  intimação  editalícia  do  acusado  foi  precedida  de
tentativa de intimação no endereço informado pelo por
ele advogado constituído. Não se conhece do pedido
de  reforma  da  sentença  formulado  em  sede  de
contrarrazões,  uma vez  que  o  recurso adequado
para a impugnação da sentença é a apelação. Não
há  no  ordenamento  jurídico  pátrio  previsão  legal
acerca da interposição de recurso adesivo  na seara
criminal, não sendo possível a aplicação analógica do
art.  500  do  CPC.  E,  mesmo  se  se  admitisse  a
aplicação  do  princípio  da  fungibilidade,  não  seria
possível  o  conhecimento  do  recurso,  dada  a  sua
intempestividade.  A Lei  nº  12.015/2009  não  é  uma
norma abolicionista de crime ou despenalizadora, mas
apenas promoveu uma adequação típica do crime de
corrupção  de  menores,  adequando  o  Estatuto  da
Criança e do Adolescente aos novos tempos. Dessa
forma, a conduta outrora descrita na Lei nº 2.252/54,
passou  a  ser  tutelada  pelo  art.  244  -  B  do  ECA.
Segundo  posição  do  STJ,  para  a  configuração  do
delito de corrupção de menores basta que o agente
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pratique ou induza o menor a praticar infração penal,
sendo  desnecessária  a  comprovação  da  efetiva
corrupção  do  adolescente.  É  caso  de  extinção  da
punibilidade  pela  prescrição  da  pretensão  punitiva
estatal,  se transcorrido,  desde a data publicação da
sentença  até  o  presente  momento,  lapso  temporal
superior  aos previstos no art.  109 do CP. Preliminar
rejeitada.  Pedido  de  reforma  da  sentença  nas
contrarrazões  não  conhecido.  Recurso  ministerial
provido. Extinção da punibilidade decretada de ofício,
pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.
(TJMG;  APCR  1.0114.08.098450-2/001;  Rel.  Des.
Doorgal  Andrada;  Julg.  11/08/2016;  DJEMG
18/08/2016). 

Esclarecido tal ponto, seguiremos na análise do recurso.

Pois  bem.  O  réu,  ao  ser  interrogado  pelo  juízo  sentenciante,

negou a autoria dos fatos que lhe foram imputados. Durante o referido ato

judicial (mídia audiovisual de fl.  50), afirmou que havia pegado a moto – objeto

da presente ação penal  –  emprestada de um amigo;  e  que desconhecia a

natureza criminosa do veículo:

Que,  no  dia  do  fato,  estava  dormindo  em  sua
residência e somente acordou às13h30; que, logo que
acordou, saiu para comprar um refrigerante, ocasião
em que encontrou um amigo e pediu emprestada sua
moto;  que,  quando  estava  conduzindo  o  referido
veículo, foi abordado por uma viatura da polícia militar;
que  obedeceu  à  ordem  de  parada  emanada  pelos
policiais; que foi conduzido à delegacia de polícia pela
prática  do  delito  de  direção  perigosa;  que,  quando
estava na delegacia, chegou por lá uma pessoa, ora
vítima desta ação penal, afirmando que a motocicleta
em questão havia sido-lhe tomada de assalto horas
antes  por  dois  indivíduos;  que  a  pessoa  que
emprestou a moto ao interrogado chama-se Ubiratan,
conhecido como “Cigano”.

(Interrogatório  Judicial  do  Acusado  -  mídia
audiovisual de fl.  50)

Em vertente contrária demonstram-se os relatos fornecidos pelos

Desembargador João Benedito da Silva
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ofendidos,  os  quais  narraram  os  fatos  com  riquezas  de  detalhes,  quando

inquiridos  pelo  magistrado  sentenciante,  ocasião  em  que  afirmaram  com

veemência que o acusado foi um dos indivíduos que praticou o roubo do qual

foram vitimados, conforme transcrevo abaixo:

Que, no dia dos fatos, estava trafegando de moto com
seu cunhado; que, durante o percurso,  o acusado e
outro indivíduo interceptaram as vítimas e anunciaram
o assalto; que subtraíram o capacete do declarante e
uma certa quantia de dinheiro do seu cunhado; que,
por não ter nada além do capacete, o acusado afirmou
que iria matar o depoente; que o acusado chegou a
colocar  o  revólver  na  cabeça  do  declarante;  que,
durante a prática delitiva, o denunciado estava com o
rosto  encoberto,  mas  conseguiu  reconhecer  o
mesmo pela voz e porque o pano que cobria o seu
rosto  ficava  caindo  a  todo  instante;  que  não
conseguiu identificar o segundo agente

(Depoimento  prestado  pela  Vítima  Edvanildo
Fernandes de Sousa - mídia audiovisual de fl.  50)

Que,  no  dia  do  fato,  saiu  com  seu  cunhado  para
comprar  água,  em uma moto;  que,  em determinado
ponto do trajeto, foram abordados em dois indivíduos
que também estava em uma moto; que os indivíduos
subtraíram  240,00,  um  aparelho  celular,  cigarro,
isqueiro, capacete e a moto; que, quando chegou em
casa,  foi  até a delegacia para registrar  o roubo que
acabara de sofrer;  que reconhece o acusado como
sendo  um  dos  indivíduos  que  praticou  o  crime;
que o  denunciado,  apesar  de  estar  com o  rosto
encoberto  por  uma  camisa,  esta  ficava  caindo,
razão pela qual consegue reconhecer o acusado.
(Depoimento  prestado  pela  Vítima  José  Roberto

Leandro - mídia audiovisual de fl.  50)

Nas razões do presente recurso, a Defesa aduz que não existe

prova robusta apta a incriminar o apelante, haja vista as próprias vítimas terem

afirmado que seus algozes estavam com os rostos encobertos, de modo que

aqueles não teriam condições de reconhecer estes, tampouco imputar o delito

ao recorrente.

Desembargador João Benedito da Silva
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Não obstante, conforme se dessume dos depoimentos fornecidos

pelas  vítimas,  o  acusado,  por  descuido, deixou  seu  rosto  à  mostra  por

reiteradas vezes enquanto os ameaçava e praticava o delito, de modo que

possibilitou seu reconhecimento.

Ademais,  a  tese  acusatória  encontra-se  amparada  por  outros

elementos dos autos, tal como o fato de que outros objetos pertencentes às

vítimas (capacete,  celular,  isqueiro,  carteira  de  cigarros  etc.)  foram

encontrados em poder do denunciado,  horas após o crime, conforme se

verifica  do  auto  de  apreensão  (fl.  10),  bem  como  do  teor  do  depoimento

prestado por um dos policiais que realizou a prisão:

Que,  no  dia  dos  fatos,  perceberam  o  acusado
pilotando uma motocicleta,  em atitude  suspeita;  que
passaram a seguir o denunciado, tendo este passado
a  fugir  quando  percebeu  que  estava  sendo
perseguido; que, durante a fuga, o acoimado cometeu
várias infrações de trânsito, tais como ultrapassar sinal
vermelho, trafegar na contramão etc.; que, após algum
tempo de perseguição, conseguiram interceptar o réu;
que  verificaram  que  o  acusado  não  portava
documentação da motocicleta; que o conduziram para
a  delegacia  para  que  o  mesmo  fosse  autuado,  a
princípio, pelo delito de direção perigosa; que, quando
estavam  na  delegacia,  chegou  por  lá  a  vítima,
informando que aquela motocicleta havia sido roubada
horas  antes;  que  o  réu  ainda  estava  com  os
cigarros e o isqueiro da vítima no momento de sua
prisão.

(Depoimento  prestado  pela  testemunha  da
Acusação, o Policial Militar Wendell Ferreira Matias
– mídia audiovisual de fl. 50)

Percebe-se, assim, que a versão do acusado encontra-se isolada

nos autos, incongruente com os demais elementos do arcabouço probatório,

visto que o mesmo não se incumbiu em demonstrar sua tese de negativa de

autoria, de modo que esta não merece ser recepcionada.

Desembargador João Benedito da Silva
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É que, conforme é sabido, nos crimes desta natureza,  a palavra

firme das  vítimas,  quando  corroborada  pelos  demais  elementos  dos  autos,

merece ser acolhida, precipuamente quando contraditada pela negativa pálida

e carente de verossimilhança por parte do acusado.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
PALAVRA  DA  VÍTIMA  CORROBORADA  POR
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS.  RESPALDO NOS
AUTOS.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO  DESPROVIDO.  1.  Em  se  tratando  de
delitos  patrimoniais,  praticados  na
clandestinidade, sem a presença de testemunhas,
a palavra da vítima,  desde que serena,  coerente,
segura  e  afinada  com  os  demais  elementos  de
convicção existentes nos autos, assume especial
relevância. afinal, seu único interesse é apontar os
culpados, e, não, prejudicar injustamente pessoas
inocentes  -,  havendo  de  prevalecer  sobre  a
negativa  de autoria,  que,  lado verso,  ao  final  da
instrução,  revelou-se  solteira  e  sem amparo  nos
autos. 2.  Recurso  não  provido.  (TJMG;  APCR
1.0024.13.306802-3/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Brum;
Julg. 05/10/2016; DJEMG 11/10/2016)

Assim, não havendo dúvidas quanto à materialidade e à autoria

do crime atribuído ao acusado, consubstanciadas no auto de apresentação e

apreensão (fl. 10), autos de entrega (fls. 11), reconhecimento feito pelas vítimas

em sede policial, apreensão de parte das  res furtiva em poder do acusado e

nos depoimentos testemunhais, a manutenção da condenação é medida que

se impõe.

Portanto, descabido o pleito absolutório.

Desembargador João Benedito da Silva
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2. DO PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE

 Aduz  ainda  o  apelante  que  a  pena-base  foi  irregularmente

elevada, fixada muito além do mínimo legal e sem a devida justificação, já que

levou em consideração apena o critério matemático.

Mais uma vez, sem razão.

Conforme visto acima o apelante foi condenado nas sanções do

art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, a uma pena de 08 (oito) anos e

03 (três) meses de reclusão e 145 (cento e quarenta e cinco dias-multa).

Verifica-se na sentença atacada às  fls.  62/69,verso,  que o juiz

primevo,  quando  da  fixação  da  pena-base,  fixou   a  reprimenda  acima  do

patamar mínimo, vejamos:

“(...)  A  Culpabilidade é  normal  à  espécie.  O  réu  é
primário e não revela possuir antecedentes criminais,
pois inexiste decisão transitada em julgado contra sua
pessoa; Poucos elementos foram colhidos a respeito
de  sua  conduta  social,  razão  pela  qual  deixo  de
valorá-la. Assim como a personalidade do agente. O
motivo do Crime se constitui pelo desejo de obtenção
de lucro fácil, o qual já é punido pela própria tipicidade
dos crimes contra o patrimônio, razão pela qual deixo
de valorar. Em relação às circunstâncias do crime, se
encontram relatadas nos autos, sendo desfavoráveis,
uma vez que se torna relevante valorar o fato do crime
ter sido cometido em concurso de pessoas, o que não
traduz a incidência de bis in idem, frente a existência
de  outra  causa  de  aumento  de  pena;  qual  seja
utilização  de  arma  de  fogo.  As  consequências  do
crime  foram  normais  à  espécie,  nada  tendo  a  se
valorar como fator extrapenal, também estas não são
contrárias ao acusado. O comportamento das vítimas
em nada contribuiu para o delito (...)”

Como observado, o magistrado de origem considerou que duas

Desembargador João Benedito da Silva
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dentre as circunstâncias acima delineadas se demonstraram desfavoráveis ao

acusado: as circunstâncias do crime e o comportamento das vítimas.

No que pertine a esse segundo fator, é cediço que este não pode

desfavorecer o réu quando a vítima não contribui para a prática delitiva, de

modo que tal elementar deve ser considerada neutra, conforme precedentes do

STJ.

Já em relação às circunstâncias do crime, o magistrado a valorou

acertadamente, pois considerou que o fato de ter sido o crime “cometido em

concurso de pessoas” desfavoreceu o denunciado.

Assim, mesmo afastado o comportamento das vítimas, para fins

da dosimetria da pena, a análise que considerou desfavorável a circunstância

judicial delineada no parágrafo anterior já justifica a exasperação aplicada pelo

douto juiz, posto que a pena se afastou discretamente do mínimo legal.

Quanto à terceira fase da dosimetria,  o  julgador de origem, ao

aplicar a majorante do art. 157, § 2º, inciso I, elevou a pena acima do mínimo

cominado, fundamentando, para tal, o fato de que “uma das vítimas foi o tempo

todo  ameaçado  por  não  ter  objetos”  com  a  arma  de  fogo  utilizada  pelo

acusado, de modo que a exasperação, na razão de 1/2 (metade) encontra-se

justificada.

Verifica-se, portanto, que o juiz  a quo procedeu de forma correta

todas as fases da aplicação da pena, em estrita obediência ao que preceituam

os artigos 59 e 68, ambos do Código Penal. 

Ademais,  é  escusado dizer que o Juiz tem poder  discricionário

para  fixar  a  pena  dentro  dos  limites  legais,  desde  que  o  faça

fundamentadamente. É que, não constituindo direito subjetivo do acusado a

Desembargador João Benedito da Silva
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estipulação dessa pena em seu grau mínimo, pode o magistrado, considerando

as  diretrizes  do  sistema  trifásico,  majorá-la  para  alcançar  os  objetivos  da

sanção. E assim portou-se, iniludivelmente, o douto magistrado sentenciante,

que se referiu, de forma explícita, aos motivos legais da sua elevação.

Pelo que foi exposto, a reprimenda fixada na sentença guerreada

não merece reparos, devendo ser mantida.

Mantido  o  quantum  da  pena,  resta  prejudicada  a  análise  do

pedido  de  readequação  do  regime  inicial  de  cumprimento  da  reprimenda

estatal.

Forte  em  tais  razões,  julgo  pelo desprovimento do  recurso

apelatório, mantendo a sentença objurgada em todos os seus termos. 

Oficie-se.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR
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